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ESTADO DE SANTA CATARINA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

DIVISÃO DE COMPRAS

SEÇÃO DE LICITAÇÃO

http://www.tj.sc.gov.br

EDITAL DE CONVITE  N° 51/2002
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n° 83.845.701/0001-59, por intermédio da Diretoria de Material e Patrimônio, torna público aos interessados que realizará licitação, na modalidade CONVITE, tipo MENOR PREÇO, destinada ao recebimento de propostas para a AQUISIÇÃO DE TRÊS CENTRAIS TELEFÔNICAS DIGITAIS, em conformidade com a Lei n° 8.666, de 21/6/93 e suas alterações, que regulamenta o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988.

1 - TERMOS DE REFERÊNCIA
1.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do elemento de despesa  4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente, do Projeto Atividade nº 4402, do orçamento do F.R.J. e do Projeto Atividade nº 4728, do orçamento do T.J. (Conta Única), para o exercício de 2002.

1.2 -  DO OBJETO – Aquisição de três centrais telefônicas digitais, sendo, uma para o Fórum Regional do Estreito, uma para o Juizado Especial Cível do Foro Central da Comarca da Capital e uma para o Fórum da Comarca de São Bento do Sul, nos moldes definidos no Anexo I e Minuta Contratual, em anexo.

1.3 – Considerar-se-á manifesto desinteresse, quando a empresa convidada não se manifestar através de sua proposta ou correspondência explicativa até o dia da abertura da licitação.

1.4 - Local e horário de expediente para retirada do Edital, esclarecimentos e informações às licitantes:  na Seção de Licitação da Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio do Tribunal de Justiça, no 5º andar mezanino (5º A), localizada na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208, na Praça da Bandeira, Florianópolis, Santa Catarina, CEP 88020-901,  das 13 às 19 horas, telefones (0 _ _ 48) 221-1204,  221-1205 e 221-1064, e Fac-símile (0 _ _48) 221-1310.

2 - DA ENTREGA  

2.1 - O envelope nº 1 - HABILITAÇÃO e o envelope nº 2 -  PROPOSTA, deverão ser entregues fechados e/ou lacrados, até as 14 horas do dia 13 de agosto de 2002, na Seção de Licitação (no endereço citado no subitem 1.4), contendo no anverso dos mesmos (respectivamente) os seguintes dizeres:

a)   ENVELOPE Nº 1 -  HABILITAÇÃO 
      RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
      TELEFONE PARA CONTATO, FAC-SÍMILE E CNPJ

      CONVITE N° 51/2002

ENTREGA: ATÉ AS 14 HORAS DO DIA 13 DE AGOSTO DE 2002.

ABERTURA: ÀS 16 HORAS DO DIA 13 DE AGOSTO DE 2002.

b)   ENVELOPE Nº 2 - PROPOSTA 
      RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
      TELEFONE PARA CONTATO, FAC-SÍIMILE E CNPJ

      CONVITE  N° 51/2002 
3 - DO REPRESENTANTE
3.1 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada empresa.

3.1.1 – Tendo como um dos princípios o da celeridade processual, a Comissão, solicita às proponentes que efetivamente se façam representadas na sessão de abertura dos envelopes e que os presentes tenham poderes decisórios.

4 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES  
4.1 - DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: HABILITAÇÃO E PROPOSTA

I -  até às 14 horas do dia 13 de agosto de 2002,  na Seção de Licitação (no endereço citado no subitem 1.4);

II - em hipótese alguma, serão consideradas as propostas apresentadas após a data e horário aprazados.

4.2 - DA ABERTURA DO ENVELOPE Nº 1 - HABILITAÇÃO

I - às 16 horas do dia 13 de agosto de 2002, na Sala de Licitações na Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal (no endereço citado no subitem 1.4);

II - a Comissão Permanente de Licitação procederá a abertura dos envelopes contendo os documentos para habilitação, os quais serão rubricados e examinados pelos representantes dos proponentes, devidamente identificados, que se encontrarem presentes e pelos membros da Comissão;

III - a Comissão Permanente de Licitação, facultativamente, verificará imediatamente o atendimento as exigências do Edital e inabilitará quem não tenha correspondido aos pressupostos da habilitação.  Esta análise se limitará aos aspectos quantitativos e formais dos documentos;

IV - será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura do envelope nº 1 - HABILITAÇÃO, a qual será assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes devidamente identificados, onde constarão as eventuais observações; 

V - os envelopes nº 2 - PROPOSTA  dos licitantes inabilitados, estarão disponíveis, intactos em seus fechos, para retirada na Divisão de Compras através da Comissão Permanente de Licitação, a partir do dia marcado para abertura dos envelopes nº 2 - Proposta, pelo prazo de 30 dias. Caso os licitantes não o façam, os mesmos serão destruídos após o resultado final da licitação.

Obs.: a inabilitação importa em preclusão do direito de participar da fase de abertura e julgamento das propostas.

4.3 - DA ABERTURA DO ENVELOPE  Nº 2 - PROPOSTA  

I - no dia e hora marcados, reunir-se-á a Comissão Permanente de Licitação que procederá a abertura dos envelopes, contendo as PROPOSTAS, das empresas habilitadas, as quais serão rubricadas e examinadas pelos representantes das proponentes, devidamente identificados, que encontrarem-se presentes e pelos membros da Comissão;

II - de igual forma quanto ao procedimento utilizado na reunião anterior (inciso IV, subitem 4.2), será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura das PROPOSTAS, a qual será assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes devidamente credenciados e onde constarão as eventuais observações;

III - as PROPOSTAS serão posteriormente analisadas, avaliadas e classificadas pela Comissão Permanente de Licitação, com base nas exigências e especificações expressas no Edital.

5 - DA  APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE N° 1 - HABILITAÇÃO
5.1 - O envelope fechado e/ou lacrado nº 1 – HABILITAÇÃO – deverá conter os documentos a seguir relacionados, apresentados em 1 (uma) via autenticada, ou cópia com apresentação do original; preferencialmente rubricadas e paginadas (Exemplo: 1/5, 2/5,....5/5) em todas as folhas. Os originais poderão estar dentro ou fora do envelope.

Observações:

a) Quanto as autenticações:
"Havendo mais de um documento reproduzido numa mesma folha, para cada documento procede-se a conferência com o original, portanto, a autenticação é individual, gerando a conseqüência de serem apostas tantas autenticações quantos forem os documentos reprografados". (Provimento n° 12/92, item 8, da CGJ - Corregedoria Geral da Justiça, deste Tribunal).

b) Confirmação de certidões via Internet:

b1) as proponentes que apresentarem certidões condicionadas a verificação de sua validade e/ou veracidade por meio eletrônico, deverão, FACULTATIVAMENTE, apresentar também, uma cópia na parte externa do envelope nº 1 – HABILITAÇÃO, para que a Comissão verifique com antecedência a autenticidade das mesmas. Este procedimento se faz necessário pois algumas certidões só podem ser pesquisadas mediante código verificador nelas contido.

b2) quando o certificado/certidão for emitida por sistema eletrônico, poderá ser apresentada no original ou em fotocópia, mas sua aceitação fica condicionada à verificação da autenticidade pela rede de comunicação Internet, ou junto ao órgão emissor.      

c) Documentos matriz/filial:

Os documentos apresentados para licitação, deverão estar em nome da licitante responsável pelo contrato com o número do CNPJ e endereço respectivo:

c1) se a licitante responsável pelo contrato for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.

c2) se a licitante responsável pelo contrato for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial.

d) prazo de validade dos documentos:

d1) os documentos que omitirem o prazo de validade serão considerados como válidos pelo período de 6 (seis) meses, em conformidade com os da Fazenda Federal, pelo princípio da analogia previsto no art. 4º da Lei de Introdução do Código Civil.

d2) a documentação exigida deverá ter validade no mínimo, até a data prevista para protocolo dos envelopes.  

I – carta de apresentação (facultativa) onde constem: a razão social da proponente, a modalidade e o número desta licitação, o nome e a assinatura do responsável, bem como o telefone, fac-símile e e-mail, se houver, para contato. A carta de apresentação tem a finalidade de facilitar o contato da Comissão com a proponente;

II - Certidão Negativa de Débito - CND com o INSS, de acordo com a Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991;

III - Certificado de Regularidade de Situação - CRS perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990;

IV - prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos Administrados pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal da licitante: 

a) as empresas participantes da presente licitação deverão obedecer o que determina a legislação específica do domicílio da licitante, concernente à prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal;

b) para os municípios que emitam prova de regularidade para com a Fazenda Municipal em separado, as proponentes deverão apresentar as duas certidões, isto é, Certidão sobre Tributos Imobiliários e Certidão de Tributos Mobiliários;

c) as empresas que não possuam imóveis cadastrados e/ou isentas, deverão apresentar certidões ou documentos equivalentes, emitidas por órgãos das Prefeituras que comprovem as respectivas situações.

d) caso a licitante seja de outro Estado da Federação, deverá apresentar, também, a Prova de Regularidade para com a Fazenda do Estado de Santa Catarina, nos termos do Decreto Estadual n° 3.650/93.

V – Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelos distribuidores da sede da comarca da pessoa jurídica.

a) apresentar, preferencialmente, juntamente com a Certidão Negativa de Falência e Concordata (inciso V), documento emitido pelo órgão judiciário competente, que relacione os distribuidores que na Comarca de sua Sede tem atribuição para sua expedição;

b) não serão admitidas nesta licitação empresas suspensas ou impedidas de licitar nesta Administração, bem como as que estiverem em regime de falência.

Observações:

a) as empresas não convidadas que desejarem participar desta licitação deverão estar cadastradas neste Tribunal, no grupo: 45 – Máquinas, Motores e Equipamentos em Geral, subgrupo: 45.093 - Equipamento – Telecomunicações.

b) a empresa classificada na classe “D”, constante do Certificado de Registro Cadastral do Tribunal de Justiça de SC, está impedida de participar da presente licitação, conforme determina o Edital de Habilitação Cadastral.

6 - DA APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA
6.1 - No envelope fechado e/ou lacrado nº 2 – PROPOSTA - deverá conter a proposta, emitida em 1 (uma) via, datilografada ou impressa, datada e assinada; preferencialmente numerada, rubricada e paginada (Exemplo: 1/5, 2/5....5/5) em todas as suas folhas, além dos seguintes elementos necessários à sua elaboração:

I - carta de apresentação da proposta onde conste: a razão social da proponente, a modalidade e o número desta licitação, o preço por item unitário e total em real (R$), o prazo de validade da proposta, prazo de entrega/instalação, telefone nome e assinatura do responsável pela proposta, fac-símile e-mail, se houver, para contato, bem como, o nome do banco, número da agência e da conta corrente;

II -  proposta: deverá contemplar o produto proposto, indicando suas características técnicas e configurações, devendo sempre citar as tecnologias associadas ao equipamento proposto, demonstrando sua conformidade com as especificações constantes no Anexo I; 

III - prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias;

IV - garantia: mínima de 1 (um) ano “ON SITE”;

V – prazo de entrega/instalação: máximo de 20 (vinte) dias;

VI - amostra: a critério da Comissão, as proponentes deverão obrigatoriamente, sob pena de desclassificação, apresentar no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da solicitação, amostra do material cotado, identificado com o nome da empresa, modalidade e o número desta licitação. Não serão aceitos materiais para análise por analogia;

VII – prospecto: entregar juntamente com a proposta, o prospecto do equipamento cotado;

VIII – deverá constar na proposta a marca do item cotado e se houver, também o modelo.

6.2 – Apresentar juntamente com a proposta declaração ou contrato emitido pelo fabricante, co-responsável, indicando expressamente o nome da empresa responsável pela ASSISTÊNCIA TÉCNICA CREDENCIADA, durante o período de garantia, contendo os seguintes dados:

a) a razão social, CNPJ, endereço, CEP, número do telefone e do fac-símile, e-mail, se houver;

b) nome da pessoa responsável para contato;

c) na declaração deverá referenciar o número e a modalidade desta licitação.

Observação: O não cumprimento pela ASSISTÊNCIA TÉCNICA, compete ao fabricante executar ou indicar outra empresa devidamente CREDENCIADA, comprovada através de declaração ou contrato encaminhado ao órgão gestor.

6.3 – Declaração da empresa responsável pela ASSISTÊNCIA TÉCNICA CREDENCIADA, concordando com os termos da presente licitação, e que durante o período de garantia, compromete-se a cumprir as obrigações adiante relacionadas, diretamente ou por intermédio de sua representante credenciada:

a) atender as chamadas do usuário (local onde estiver instalada a central telefônica), para o suporte de serviços, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridas, contado da solicitação efetuada pelo Fórum ou por este Tribunal;

b) prestar suporte de serviços, compreendendo reparos e substituições de peças, às suas expensas, obrigando-se a colocar o equipamento em perfeito estado de funcionamento, no prazo máximo de 36 (trinta e seis) horas, contado, também, da solicitação efetuada;

b1) decorrido esse prazo, sem o atendimento devido, fica este Tribunal autorizado a contratar esses serviços de outra empresa e a cobrar da licitante vencedora os custos respectivos, sem que tal fato acarrete qualquer perda quanto à garantia dos equipamentos ofertados ou do suporte de serviços prestados;

b2) trocar o equipamento ofertado no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas se, no período de 15 (quinze) dias corridos, ocorrerem defeitos sistemáticos que não sejam corrigidos no prazo estabelecido na alínea “b”.

6.4 – Apresentar juntamente com a proposta o certificado de homologação do equipamento proposto, junto ao Ministério das telecomunicações – TELEBRÁS.

6.5 – Certidão de Registro e Regularidade junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade, de uma das seguintes empresas:

a) da licitante que se propuser a prestar o suporte de serviços (assistência técnica) ou;

b) da empresa credenciada, indicada pela licitante para prestar o suporte de serviços (assistência técnica).

Observação:

As proponentes que forem sediadas em outra jurisdição e, conseqüentemente inscritas no CREA de origem, deverão apresentar, obrigatoriamente, visto junto ao CREA do Estado de Santa Catarina, em conformidade com o que dispõe a Lei nº 5.194 de 24.12.66, em consonância com o art. 1º da Resolução nº 413 de 27.6.97 do CONFEA;
6.6 - Considerar-se-ão inclusos na proposta: tributos, emolumentos ou quaisquer outras incidências, deduzidos os abatimentos porventura concedidos.

6.7 - Não serão aceitas, nem levadas em consideração, propostas encaminhadas por telexogramas, telegramas, radiogramas, aerogramas, correio eletrônico ou fac-símile.

6.8 - As proponentes deverão apresentar apenas uma proposta.

6.9 - As propostas não poderão conter emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas de forma a dificultar o reconhecimento de sua caracterização, considerada indispensável ao respectivo julgamento.

6.10 - Caso os prazos estabelecidos neste Convite não estejam expressamente indicados na proposta, estes serão interpretados como aceitos pelas proponentes, para efeito de julgamento.
7 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO
7.1 - No julgamento das propostas a Comissão levará em consideração o critério de menor preço, obedecidas as normas e condições do Edital e seus anexos, e os dispositivos contidos na Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

7.2 - DA HABILITAÇÃO - Na reunião de habilitação serão processadas as seguintes análises:

I - quantitativa e formal dos documentos apresentados;

II - do conteúdo, vigência e veracidade dos documentos apresentados relativos a empresa;

7.2.1 - A reunião do julgamento será realizada pelos membros da Comissão Permanente de Licitação.

7.2.2 - Resultará da reunião o relatório onde se indicará as licitantes habilitadas e/ou inabilitadas, com exposição dos motivos que fundamentaram a decisão da Comissão.

7.2.3 - PUBLICIDADE - A Comissão Permanente de Licitação divulgará o resultado do julgamento da fase  HABILITAÇÃO no QUADRO DE AVISOS da Divisão de Compras (no endereço citado no subitem 1.4), caso não ocorra o julgamento na mesma sessão de abertura.

7.3 -  DA PROPOSTA  - Destina-se a análise do mérito das propostas dos proponentes habilitados e será realizada em recinto fechado, restringindo-se aos membros da Comissão Permanente de Licitação, com observância dos seguintes procedimentos:

I - o julgamento final da licitação será realizado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,  contado a partir da data do recebimento dos envelopes;

II - serão analisados e conferidos os quantitativos, preços e a exeqüibilidade da proposta;

III - após a análise individual das propostas, devidamente conferidas e/ou corrigidas, será elaborado o mapa comparativo de preços, destacando-se apenas, o valor de cada proposta;

IV - será adotado como critério de julgamento da presente licitação o MENOR PREÇO proposto, entre as licitantes habilitadas;

V - verificada a absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, obedecido o disposto no § 2º, do art. 3º, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro procedimento;

VI - concluído o julgamento, de acordo com o Edital, a Comissão Permanente de Licitação elaborará relatório indicando as propostas classificadas por ordem crescente e/ou desclassificadas e o valor de cada uma das classificadas;

VII - PUBLICIDADE – O resultado do julgamento da fase proposta será publicado no QUADRO DE AVISOS da Divisão de Compras (no endereço citado no subitem 1.4);

VIII - a adjudicação da proposta classificada em primeiro lugar somente ocorrerá após a decisão classificatória, esgotados os prazos dos recursos administrativos;

7.3.1 - No caso de divergência entre o preço unitário e o total, prevalecerá o preço unitário, considerando-se duas casas após a vírgula.

7.3.2 - No caso de divergência entre os preços unitários do mesmo item, prevalecerá o de menor preço, considerando-se duas casas após a vírgula.

7.3.3 – No caso de divergência entre o preço unitário numérico e o por extenso, prevalecerá o de menor valor. 

7.3.4 - Serão desclassificadas as propostas:

I - que não atendam às exigências do ato convocatório desta licitação;

II - com preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com o objeto licitado;

III - que tiverem prazo de validade inferior ao previsto nesta licitação;

IV - que tiverem cotação em moeda estrangeira;

V - que não contiver informações que permitam a perfeita identificação e/ou qualificação do objeto cotado;

VI - que omitirem informações consideradas essenciais para análise, julgamento e execução dos serviços;

VII - das empresas que estejam inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública.

7.3.5 - É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

8 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
8.1 - O objeto desta licitação será contratado com a proponente classificada em primeiro lugar.

8.2 - A proponente vencedora, após adjudicação e homologação, será notificada para celebrar o contrato.

8.3 – A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo previsto para a contratação, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando às penalidades previstas no item 13 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, do presente Edital.

9 - DA CONTRATAÇÃO
9.1 – Fica estabelecido que com a licitante vencedora será celebrado contrato, que deverá ser assinado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da notificação para este fim, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/93.

9.2 – Caso a proponente, declarada vencedora, recuse o fornecimento do objeto licitado, dentro do prazo de validade da proposta, poderá este Tribunal, sem prejuízo de aplicação de penalidades às desistentes, optar pela adjudicação do fornecimento à proponente remanescente, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições proposta pelo primeiro classificado se, alternativamente, o Tribunal de Justiça não preferir revogar a presente licitação.

10 - DO PAGAMENTO
10.1 – O pagamento será efetuado de acordo com o estabelecido na Minuta Contratual, em anexo.

11 - DA RESPONSABILIDADE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA SC
11.1 - Cabe ao Tribunal de Justiça:

I – a definição precisa do objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao perfeito entendimento pelas licitantes;

II - empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento, conforme definido no subitem 10.1;

III - tomar todas as providências necessárias à abertura do processo licitatório;

IV – encaminhar a publicação resumida do instrumento de contrato e seus aditamentos, se ocorrerem, no Diário da Justiça do Estado de SC;

V – arcar com as despesas concernentes à publicação do extrato do contrato e seus aditivos, se ocorrerem;

VI – as demais responsabilidades determinadas na Minuta Contratual em anexo.
12 – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
12.1 - Cabe à contratada:

I – arcar com as despesas concernentes ao fornecimento do objeto licitado, compreendendo, transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem;

II – assumir responsabilidade pela entrega do material, instalação, treinamento de operação e manutenção, hardware, software e assistência técnica, bem como por quaisquer danos decorrentes do fornecimento deste, causados ao Tribunal de Justiça de Santa Catarina ou a terceiros;

III – assumir responsabilidade pela boa execução deste contrato;

IV – manter durante a execução de todo o contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas quanto a qualificação e habilitação exigidas na licitação e quanto a Minuta Contratual, em anexo;

V – as demais responsabilidades determinadas na Minuta Contratual em anexo.
13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
             13.1 - As sanções serão a advertência, a multa, a suspensão temporária de participação em licitação, o impedimento de contratar com a Administração Pública e declaração de inidoneidade, todas com  fulcro no Capítulo IV, Seção II, da Lei nº 8.666/93, de 21/6/93 e suas alterações e conforme minuta contratual em anexo.

13.2 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, implicará na multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

14 – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO
14.1 ( O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a) por ato unilateral, escrito, do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei n° 8.666/93;

b) amigavelmente por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c) judicialmente, nos termos da legislação vigente.

14.1.1 – O descumprimento, por parte do CONTRATADO, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

14.1.2 – Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla defesa.
15 - DOS RECURSOS
15.1 - Os recursos interpostos às decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação de Licitação somente serão conhecidos nos termos do Capítulo V, da Lei n° 8.666, de 21/06/93 e suas alterações, se dirigidos diretamente ao Exmo. Sr. Desembargador  Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, autuados pela empresa na Seção de Protocolo, no 6º andar, do prédio  do Tribunal de Justiça.

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

16.1.1 - Só se iniciam e vencem os prazos referidos no subitem 16.1 em dia de expediente no Tribunal de Justiça.

16.2 - É reservado ao Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, antes da assinatura do contrato, o direito de, por despacho motivado, de que dará ciência aos licitantes,  anular esta licitação ou revogá-la, na forma do art. 49 da Lei nº 8.666/93.

16.3 - Quaisquer questões decorrentes da execução do contrato, que possam ser suscitadas entre o Tribunal de Justiça SC e a contratada, serão resolvidos de acordo com a legislação vigente.

16.4 - Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir quaisquer dúvidas ou questões provenientes da execução do contrato.

16.5 - A presente licitação, reger-se-á pelos dispositivos contidos neste Edital e pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21/6/93 e suas alterações, publicada no Diário Oficial da União n.º 127 e, no que couber, em Lei Especial.

Florianópolis, 23 de julho de 2002.
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Antonina Machado Ivo Rosa

Diretora
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ESTADO DE SANTA CATARINA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

DIVISÃO DE COMPRAS

SEÇÃO DE LICITAÇÃO

http://www.tj.sc.gov.br

ANEXO I

ITEM 1 - 2 (duas) centrais telefônicas tipo pabx-cpa digital, tecnologia de comutação temporal (inclusos instalação, treinamento de operação e manutenção, hardware, software e assistência técnica), para os Fóruns das Comarcas de São Bento do Sul e da Capital (Distrital do Continente), conforme especificações abaixo.

Valor unitário: R$ ..........................                                  Valor total: R$ ...........................

ITEM 2 - 1 (uma) central telefônica tipo pabx-cpa digital, tecnologia de comutação temporal (inclusos instalação, treinamento de operação e manutenção, hardware, software e assistência técnica), para o Juizado Especial Cível do Foro Central da Comarca da Capital, conforme especificações abaixo.

Valor unitário: R$ ..........................                                  Valor total: R$ ...........................

1 LOCAIS DE INSTALAÇÃO - ITEM 1

Fórum da Comarca de SÃO BENTO DO SUL/SC

Av. São Bento, 401 – Bairro Colonial

Fone para contato: (47) 633-4904

Fórum Distrital do Continente – FLORIANÓPOLIS/SC

Rua São José – Balneário

Fone para contato: (48) 248-5090

2 LOCAL DE INSTALAÇÃO – ITEM 2

Juizado Especial Cível do Foro Central da Comarca da CAPITAL/SC

Av. Mauro Ramos, 755 – Centro – Ed. Huberto Lambert

Fone para contato: (48) 251-6513

CENTRAIS TELEFÔNICAS – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – ITEM 1

3 CAPACIDADE INSTALADA:

· 01 (um)
- link digital E1 (30 canais)

· 64 (sessenta e quatro)
- ramais analógicos inicialmente instalados;

· 54 (cinqüenta e quatro)
- ramais analógicos ligados;

· 01 (uma)
- mesa operadora;

· 01 (um)
- sistema de manutenção remota (incluso o modem)

· 01 (um)
- sistema de tarifação

· 01 (um) 
- sistema de atendimento digital (recepcionista digital)

· 01 (um) 
- sistema de interface Ethernet

· 01 (um)
- mão-de-obra para instalação da central

· 01 (um)
- treinamento operacional

· 01 (um)
- sistema de música em espera

· 01 (um)
- sistema de alimentação (retificador + baterias ou No- 

Break) com autonomia mínima de 2 horas.


· A central telefônica tipo PABX-CPA digital, tecnologia de comutação temporal  deverá ter capacidade final não inferior a 102 (cento e duas) portas para ramais. A capacidade final da central deverá ocorrer através da simples adição de cartões em “slots”, mantendo-se a relação tronco/ramal solicitada.

CENTRAL TELEFÔNICA – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – ITEM 2

4 CAPACIDADE INSTALADA:

· 01 (um)
- link digital E1 (10 canais)

· 48 (quarenta e oito)
- ramais analógicos inicialmente instalados;

· 38 (trinta e oito)
- ramais analógicos ligados;

· 01 (uma)
- mesa operadora;

· 01 (um)
- sistema de manutenção remota (incluso o modem)

· 01 (um)
- sistema de tarifação

· 01 (um) 
- sistema de atendimento digital (recepcionista digital)

· 01 (um) 
- sistema de interface Ethernet

· 01 (um)
- mão-de-obra para instalação da central

· 01 (um)
- treinamento operacional

· 01 (um)
- sistema de música em espera

· 01 (um)
- sistema de alimentação (retificador + baterias ou No-

                                                          Break) com autonomia mínima de 2 horas.

· A central telefônica tipo PABX-CPA digital, tecnologia de comutação temporal  deverá ter capacidade final não inferior a 64 (sessenta e quatro) portas para ramais. A capacidade final da central deverá ocorrer através da simples adição de cartões em “slots”, mantendo-se a relação tronco/ramal solicitada.

5 CARACTERÍSTICAS BÁSICAS – A CENTRAL DEVERÁ OBRIGATORIAMENTE POSSUIR AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS BÁSICAS ABAIXO:

5.1 Obedecer integralmente as normas de homologação e recomendações em vigor quanto às condições de fabricação, operação e funcionamento, baixadas pela TELEBRÁS/ANATEL;

5.2 Empregar técnicas digitais na comutação e na transmissão;

5.3 Permitir a utilização de telefones com teclados decádico e multifrequencial;

5.4 Permitir a introdução de telefones com teclado DTMF pela simples adição dos mesmos, sem perda de facilidades;

5.5 Permitir a utilização de telefones digitais. Obrigatoriamente os telefones digitais deverão ser telealimentados, ou seja, alimentados pelo PABX. A conexão dos telefones digitais à central PABX CPA digital deverá ser feita por um único par de fios;

5.6 Todos os telefones deverão ser alimentados pela central e permitir a conexão por um único par de fios;

5.7 Permitir a configuração de troncos e ramais do sistema, bem como modificação na numeração dos ramais sem alteração física no DG, sem a necessidade da paralisação dos serviços;

5.8 Permitir a transmissão de voz e dados nos ramais digitais e no mesmo par de fios;

5.9 Música interna / externa – Possuir interface interna e externa para música;

5.10 Rechamada Automática – Possuir rechamada automática, em caso de ocupado, para ramais internos;

5.11 Transferência – Permitir a transferência automática para outro ramal em caso de ramal ocupado;

5.12 O processador da central deverá possuir no mínimo 16 Bits;

5.13 Atendimento Digital – Possuir atendimento digital (recepcionista digital) com Menu de Atendimento para encaminhamento das ligações entrantes de forma automática sem a intervenção da telefonista.

5.14 Estacionamento – Permitir o estacionamento com pelo menos 8 ligações externas. As ligações estacionadas poderão ser visualizadas pela mesa operadora, permitindo um controle do estacionamento, sendo que estas ficarão em música e poderão ser capturadas em qualquer ramal da central;

5.15 DDR – Permitir ligações DDR (discagem direta a ramal) sem passar pela Telefonista;

5.16 Permitir a troca de cartões (ramais e troncos) sem causar danos, falhas ou paradas da central;

5.17 Rota de Menor Custo – Deve ser fornecido com a central um software que ao ser digitado um número externo, o equipamento possa escolher a Rota de Menor Custo (operadora com a menor tarifa) para encaminhar a chamada de forma automática sem a inserção da operadora pelo usuário. A Rota Econômica é baseada no conceito LCR (Least Cost Routing) que insere automaticamente, no momento da ligação, o código da operadora com a menor tarifa;

5.17.1 Configuração Manual – O usuário cadastra a rota, informando o código de destino da chamada DDD, a Rota Padrão e a Rota Alternativa, para cada tipo de dia da semana (úteis, sábados, domingos, feriados e especiais);

5.17.2 Configuração Automática – O usuário informa apenas o código de destino da chamada (DDD) e o aplicativo gera automaticamente os gráficos, “custos das chamadas” X “faixa de horário” e, em seguida gera a rota de menor custos para os diversos dias e horários.

O Sistema deverá permitir o cadastro de todas as operadoras, sendo que tal cadastro será atualizado pelo TJSC

5.18 Consulta:
Interna – durante uma conversação interna ou externa, cada um dos ramais poderá efetuar consulta a outro ramal pertencente ao sistema, sem que seja desfeita a ligação;

Externa – durante uma conversação interna ou externa, o ramal poderá efetuar consultas externas, sem que seja desfeita a ligação (desde que o ramal esteja categorizado como tal);

5.19 Pendular – Permitir o atendimento alternado de duas ( 2 ) ligações simultâneas;

5.20 Transferência:
Externa – Permitir que todos os ramais, categorizados, possam transferir ligações externas sem o auxílio da operadora;

Interna – deverá ser possível a todos os ramais categorizados a transferência de ligações internas e/ou externas;

5.21 Categoria de Ramais:
Restritos – com direito a efetuar automaticamente apenas ligações para outros ramais do sistema (ligações internas);

Semi-restritos – com direito a efetuar chamadas internas automaticamente e ligações externas com o auxílio de operadora;

Privilegiados – com direito a efetuar chamadas internas e externas locais automaticamente, porém bloqueadas ao tráfego interurbano e internacional;

Especiais – com direito a efetuar chamadas internas, externas e interurbanas, exceto internacionais;

Preferenciais – com direito a efetuar qualquer tipo de ligações, inclusive internacionais;

Prioritários – com características semelhantes às da categoria preferencial, acrescida da faculdade de intercalar chamadas internas ou externas, com sinalização acústica aos ramais intercalados. Deverá ter, caso o sistema telefônico assim o permita, a possibilidade de, independentemente da categoria designada ao ramal, permitir-lhe ou  não, o acesso a “tie-lines” ou serviços especiais;

5.22 Siga-me – O sistema deve permitir que ligações destinadas ao ramal do usuário, possam ser encaminhadas para qualquer outro aparelho telefônico, interno ou externo (convencional e/ou celular);

5.23 Captura de ramais:
Agrupados: Permitir que ramais pertencentes a um mesmo grupo possam capturar chamadas destinadas ao mesmo grupo;

Específicos: Permitir que ramais capturem ligações internas/externas de um determinado ramal;

Qualquer ramal: Permitir que ramais possam capturar ligações internas/externas de qualquer ramal;

5.24 Cadeado eletrônico – O sistema deverá permitir o bloqueio de ramais no próprio ramal do usuário para efetuar ligações externas;

5.25 Bloqueio para DDD, DDI – Permitir cada ramal bloquear ligações do tipo DDD, DDI e quaisquer outros prefixos e telefones celulares;

5.26 Formação de Grupo – Os ramais poderão ser agrupados de tal forma que o acesso a esse grupo possa ser feito por discagem de um único número ou prefixo, independentemente do acesso a cada ramal pertencente a este grupo por seus números individuais. A central deve permitir que o usuário grave mensagens de atendimento personalizadas para estes grupos de ramais com duração não inferior a 30 segundos. Deverá ser permitido o dimensionamento das chamadas em fila de espera para no mínimo 6 (seis) grupos;

5.27 Prioridade no Atendimento – as ligações entrantes devem ser distribuídas obedecendo a sua ordem de chegada;

5.28 Aviso de chamada em espera – A central envia um aviso ao ramal ocupado de que existe uma chamada em espera sem que ocorra a intervenção da telefonista;

5.29 Manutenção Remota – O sistema deve possuir o serviço de manutenção remota, que permita realizar programações, diagnósticos e manutenções. O modem para realização deste serviço deverá estar incluído.

5.30 Serviço Noturno – Permitir que ligações fora do expediente possam ser encaminhadas para um ramal, grupo de ramais ou uma mensagem gravada com pelo menos 1 minuto de gravação.

5.31 Código de Autorização – qualquer usuário pode utilizar qualquer ramal do sistema, mesmo que este esteja bloqueado. Usando o seu código pessoal, o usuário tem em qualquer ramal do sistema todas as facilidades que teria em seu ramal, ou seja, a categorização é feita por usuário e não por ramal. No caso do usuário realizar uma ligação externa, esta será bilhetada para o ramal de origem do usuário. A conta do usuário deverá permitir configurar a capacidade mínima de 6 (seis) dígitos.  A senha do usuário deverá permitir configurar a capacidade mínima de 4 (quatro) dígitos.

5.32 Deverá ser possível, em caso de necessidade futura, a interligação entre o PABX-CPA com Rádio Digital através de enlaces de 2 Mbits.

5.33 INTERFACE ETHERNET – A central deve possuir Interface Ethernet para permitir a interligação desta a uma rede LAN das comarcas do TJSC, de modo a permitir que um ou mais dispositivos acessem simultaneamente a central telefônica por esta rede, possibilitando o gerenciamento, controle e configuração da central telefônica de qualquer ponto da rede TCP/IP. A tarifação poderá ser feita de forma Serial ou Ethernet. 

5.34 A central deverá ainda permitir a supervisão do tráfego através da observação de:

· Ramais ou Grupo de Ramais;

· Rotas ou Grupos de Rotas;

· Feixe de Linhas de Junção e Troncos.

6 FACILIDADES DOS RAMAIS

6.1 Acesso Interno e Externo – os ramais, desde que categorizados poderão acessar outros ramais, troncos e “tie-lines”.

6.2 Retorno à Operadora para ligações externas – Os ramais poderão ter acesso livre à operadora para devolução ou roteamento da chamada.

6.3 Consulta:
Normal – qualquer ramal não restrito poderá consultar outros ramais, restritos ou não, durante uma ligação, sem que esta seja desfeita.

Interna – durante uma conversação interna, cada um dos ramais poderá efetuar consulta a outro ramal pertencente ao sistema, sem que seja desfeita a ligação.

Pêndulo – durante uma conversação entre ramais ou entre um assinante externo e um ramal, o ramal poderá consultar a outro ramal do sistema repetidas vezes de forma alternada.

6.4 Transferência:
Normal – deve ser possível a todos os ramais,  exceto aqueles categorizados como restritos, transferir ligações externas a outro ramal, também não restrito, com ou sem auxílio da operadora.

Interna - deve ser possível a todos os ramais a transferência de ligações internas a outros ramais componentes do sistema.

6.5 Busca em Grupo – os ramais poderão ser agrupados de tal forma que o acesso a esse grupo possa ser feito por discagem de um único número ou prefixo, independentemente do acesso a cada ramal pertencente a este grupo por seus números individuais.

6.6 Categorias de Ramais – Os ramais deverão ser classificados nas categorias abaixo descritas:

Restritos – com direito a efetuar automaticamente apenas ligações para outros ramais do sistema (ligações internas).  Devem permitir aos usuários a realização de chamadas externas somente com a utilização de conta e senha. 

Semi-restritos – com direito a efetuar chamadas internas automaticamente e ligações externas com o auxílio de operadora.

Privilegiados – com direito a efetuar chamadas internas e externas locais automaticamente, porém bloqueadas ao tráfego interurbano e internacional.

Especiais – com direito a efetuar chamadas internas, externas e interurbanas, exceto internacionais.

Preferenciais – com direito a efetuar qualquer tipo de ligações, inclusive internacionais.

Prioritários – com características semelhantes às da categoria preferencial, acrescida da faculdade de intercalar chamadas internas ou externas, com sinalização acústica aos ramais intercalados.

6.7 Siga-me – o sistema deve permitir que ligações, destinadas a um ramal em caso de não atendido ou ocupado, possam ser encaminhadas a outro ramal interno ou telefone externo programado pelo usuário.

6.8 Captura de Ramais – o sistema deve permitir que determinados ramais pertencentes a um mesmo grupo possam, através de discagem de um determinado código, capturar as chamadas destinadas a um outro ramal do mesmo grupo.

6.9 Troncos  Exclusivos – o sistema deve permitir que determinados ramais tenham atendimento diferenciado por troncos exclusivos, de forma que as chamadas de entrada e de saída desses ramais, sejam escoadas por estes troncos, utilizando-se aparelhos telefônicas analógicos ou digitais.

6.10 Conferência – permitir realizar grupo de conferência para 3 participantes, no mínimo, sendo um interno convocador e as 3 partes externas e/ou internas que serão definidas no momento das chamadas;

6.11 Cadeado eletrônico – o sistema deverá permitir o bloqueio e/ou  discriminação dos ramais para chamadas externas através da discagem de um código pessoal.

6.12 Desconexão automática de Ramais – se um assistente retirar o telefone do gancho e não iniciar a discagem entre 08 e 15 segundos, o referido ramal deverá ser desconectado.

6.13 Bloqueio para DDD e DDI – o sistema deve permitir programar ramal por ramal, o bloqueio para as ligações do tipo discagem direta nacional (DDD) e internacional (DDI), bem como para quaisquer outro prefixos.

6.14 Aviso de chamada em espera – o sistema deverá possibilitar o aviso ao ramal ocupado de que existe uma chamada em espera por um sinal, sem que haja interferência da telefonista na ligação.

6.15 Rechamada Automática – o sistema deve permitir através do ramal do usuário, mediante um código, a rechamada automática para pessoas ausentes e chamadas acupadas;

6.16 Discagem abreviada – para números externos;

6.17 Plano de Numeração – mínimo de 10 (dez) dígitos, sendo seis para a conta e quatro para a senha;

6.18 Chefe-Secretária – O sistema deve permitir que determinados ramais configurados como chefe possam selecionar alguns números (DDD, DDI, Celular, etc ) para que estas chamadas sejam encaminhadas diretamente ao chefe sem passar pela secretária. O chefe pode permitir que determinados números sejam atendidos diretamente por ele. Estes números deverão ser previamente cadastrados no sistema.

7 SISTEMA DE ALIMENTAÇÃO E ATERRAMENTO

· O sistema de suprimento de energia elétrica deve ser composto do conjunto de baterias de acumuladores, mantidas em flutuação por retificadores estáticos, com regulagem automática e tensão de saída de –48 VCC + -25% com positivo conectável à massa.

· O sistema de alimentação deverá atender o consumo da CPCT na capacidade final solicitada e recarga das respectivas baterias.

· No sistema de alimentação da central deverá ser disponibilizada, no mínimo, uma saída de –48 VCC + - 25%, independente da alimentação da central, para alimentação de equipamentos de testes e de transmissão.

· Os retificadores devem possibilitar a recarga completa das baterias.

· As baterias deverão ser do tipo selada e deverão garantir, no caso de falha do fornecimento de energia em corrente alternada ou paralisação dos retificadores, o perfeito funcionamento da central telefônica, por, no mínimo, duas horas ininterruptas, supondo-se a descarga horária correspondente à Hora de Maior Movimento (HMM).

· Todo o sistema alimentação deve ter proteção efetiva contra sobretensões e sobrecorrentes.

· Todos os equipamentos energizáveis devem ser conectados aos sistemas de aterramento nos locais das instalações. O aterramento deverá ser exclusivo para o sistema telefônico, possuir no mínimo 05 (cinco) hastes de aterramento de 2,40 m x 5/8 pol., dispostas em linha ou em quadrilátero, afastadas no mínimo 3,00 (três) metros uma da outra e interligadas por cabo de cobre nú de 10 (dez) mm2.

· A resistência de aterramento máxima admitida é de 5 (cinco) ohms e deverão ser instaladas tantas hastes quantas se façam necessárias para alcançar este valor de resistência.  A empresa deverá, para efeitos de análise, citar quais as proteções a serem instaladas ou requeridas na instalação da central, principalmente com relação a amplitude de surtos de tensão e correntes, que percorram a rede de energia e/ou telefônica.

8 FACILIDADES PARA AS OPERADORAS DA CENTRAL

A mesa da operadora  deverá vir equipada com fone de cabeça tipo leve “head-set” com microfone e ajuste do volume de recepção.

A mesa da operadora  deverá dispor das seguintes facilidades:

Visualização de todos os ramais e troncos da central;

Visualização do ramal chamado;

Identificação dos números entrantes “chamadores” na fila da operadora (desta forma a operadora poderá identificar uma chamada DDD, DDI, de serviço móvel ou local);

Colocar uma chamada em fila (música ou mensagem);

Comutação para o serviço noturno;

Intercalação em ramal ocupado;

Chamadas entre terminais de operador;

Ocupação seletiva dos grupos de linhas-tronco;

Convocação de conferência;

Testes de troncos;

Serviço noturno;

Supervisão de alarmes da central e sistema de alimentação;

Senha de proteção para uso indevido da mesa;

Visualização de data e hora;

Permitir manutenção operacional.

8.1 Através das mesas operadoras, acessar a qualquer dos troncos e ramais ligados à central.

8.2 Indicadores das Mesas de Operadora – as mesas de operadora devem ser providas de indicadores que permitam:

· identificar a condição do ramal chamado, se livre ou ocupado;

· identificar o tronco ou ramal conectado à mesa;

· identificar as demais funções de operadora.

8.3 Retenção de Chamadas Entrantes – as chamadas de entrada devem ser retiradas, mesmo na hipótese de todos os circuitos de conexão com as mesas de operadora estiverem ocupados.

8.4 Colocação de Chamadas em Espera – a o transferir uma ligação para um ramal e este estiver ocupado, a operadora pode colocar a chamada em espera até que o mesmo desocupe.

8.5 Retorno Automático à Mesa – a operadora deverá ser conectada automaticamente ao assinante externo quando o ramal não atender a chamada ou estiver ocupado após um intervalo de 30 segundos, contados a partir da transferência da ligação externa ao ramal.

8.6 Intercalação pela Operadora – a operadora deverá ter possibilidade de intercalação, compartilhando a chamada em curso e, avisando ao ramal da urgência da chamada externa. Um sinal de advertência deverá ser transmitido ao circuito de conversação do ramal antes da operadora entrar no mesmo, a fim de advertir os interlocutores.

8.7 Teclado na Mesa da Operadora – as mesas de operadora deverão ser providas de sistema a teclado, tanto para a seleção de ramais quanto para a discagem de ligações externas.

8.8 Repetição do Último Número Discado – o teclado para a seleção de ramais ou números externos deve ser provido de memória que permita à operadora repetir o último número discado, automaticamente.

8.9 Controle de Ligações Não Atendidas – ligações não atendidas pela operadora, após 20 segundos, devem ser redirecionadas para um ramal pré-determinado.

Obs.: O microcomputador da tarifação será fornecido por este Tribunal e deverá agregar outras funções tais como gerenciamento e controle da central. Deverá ser especificada a configuração mínima do computador que será disponibilizado  por este Tribunal.

9 APARELHOS TELEFÔNICOS DIGITAIS

Com as características mínimas de:

· Possuir display alfanumérico com no mínimo 2 linhas de 16 caracteres, totalizando 32 caracteres;

· Sistema de Viva-voz;

· Indicador do ramal chamado/chamador;

· Relógio/calendário;

· Bloqueio do microfone (tecla MUTE);

· Discagem com fone no gancho;

· Mínimo de 15 teclas programáveis;

· Conexão à central PABX CPA DIGITAL a um par de fios;

· Permite a escolha de diferentes toques (RING) para ligação interna e externa;

10 SISTEMA DE TARIFAÇÃO

A central deverá ser provida de um Sistema de Tarifação que permita a emissão e consulta de relatórios agrupados e selecionados por ramal e conta (centros de custo).

No relatório de tarifação deverá conter dados referentes a:

· Tipo de Chamada;

· Origem e destino;

· Conta;

· Número chamado;

· Data e Hora de início;

· Duração da chamada;

· Valor (R$);

· Degrau tarifário.

O Sistema de Bilhetagem deverá efetuar a bilhetagem automática e permitir tarifação em tempo real de todas as chamadas originadas . O Bilhete deve ser gravado em memória não volátil, oferecendo segurança e confiabilidade a seu usuário. Ocorrendo queda de energia elétrica, os dados referentes aos bilhetes deverão ser preservados com total integridade.

Obs.: O microcomputador da tarifação será fornecido por este tribunal e deverá agregar outras funções, tais como gerenciamento e controle da central. Deverá ser especificada a configuração mínima do computador que será disponibilizado por este Tribunal.

11 SERVIÇO DE MANUTENÇÃO REMOTA

A central ofertada deverá possuir o serviço de manutenção remota, que permita ao fabricante realizar diagnósticos, atualização de software e configuração da central direto da própria fábrica. Todo o Hardware incluindo o modem e o Software deverá vir com o equipamento.

Este serviço deverá estar disponibilizado pela contratada durante o horário comercial sem nenhum ônus adicional por um período de 12 meses.

12 REDE TELEFÔNICA  

12.1 Para a instalação da central exige-se proteção elétrica e conexão ao sistema de aterramento.

12.2 A instalação compreende todos os serviços e materiais necessários para a colocação do equipamento em perfeito estado de funcionamento, dentro dos padrões aceitáveis e normas técnicas de instalação vigentes.

12.3 A instalação compreende a ligação da CPA digital ao quadro de distribuição, inclusive.

12.4 A instalação compreende os materiais da central até o DG incluindo o armário e blocos de proteção conforme prática TELEBRAS.

12.5 A proponente deverá revisar a instalação da rede secundária e o sistema de aterramento.

13 TREINAMENTO 

Deverá estar previsto um treinamento operacional abordando todas as facilidades, recursos e modo de operação/configuração da mesa de atendimento e da central. O material didático deverá ser de inteira responsabilidade da empresa contratada. Deverão ser entregues junto com a central todas as apostilas e documentos a serem utilizados no treinamento, devendo estes estarem legíveis e escritos em português.  Deverá ser disponibilizado flip chart e/ou quadro branco com canetas e apagador e notebook.
O local do treinamento deverá ser realizado nas dependências do Fórum, ficando por conta deste todo o custo referente à alimentação, transporte, hospedagem e demais custos relacionados ao  treinamento. Este deverá ser ministrado logo após a ativação da central telefônica e deverá estar previsto para o mínimo de 5 pessoas. A duração do treinamento não deverá ser inferior a 16 horas. 

OBSERVAÇÕES:
· A garantia do produto deverá ser de no mínimo 1 (um) ano.

· O prazo de entrega/instalação do produto deverá ser de no máximo 20 (vinte) dias.

· As instalações deverão ser de acordo com as normas técnicas da Telebrás / Anatel.

· Instalação até o DG, com aterramento e aceitação final pela TELESC.

· Enviar prospecto. 

________________________________________

CARIMBO DA EMPRESA 

NOME E ASSINATURA DO RESONSÁVEL

Minuta 
Aquisição de Centrais Telefônicas

Termo de Contrato de Fornecimento que entre si celebram o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina e a Empresa -----------------------------.
Pelo presente instrumento de contrato de fornecimento, o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecido na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, nº 208, Centro, Florianópolis, SC, CNPJ/MF n. 83.845.701/0001-59, neste ato representado por seu Chefe de Gabinete da Presidência, Dr. Ari Dorvalino Schürhaus, doravante denominado Contratante, e a empresa ---------------------------------------, estabelecida na Rua ----------------------------------------------------------------------------------, Cnpj/MF nº -----------------------------------, neste ato representada por seu -----------------, Senhor -------------------------------------------, doravante denominada Contratada, resolvem celebrar o presente contrato de aquisição de Centrais Telefônicas para os Fóruns da Capital, Regional do Estreito e de São Bento do Sul, em decorrência do Processo n. 148.746/2001.9, referente ao Convite n. 051/2002, homologado em ---/---/2002, mediante sujeição mútua a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações, e às seguintes cláusulas contratuais:


Dos Documentos

Cláusula Primeira – Fazem parte do presente termo, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta apresentada pela Contratada.

Do Objeto

Cláusula Segunda – O presente contrato tem por objeto aquisição de 3 (três) centrais telefônicas digitais, destinadas ao Fórum Regional do Estreito, Juizado Especial Cível do Foro da Capital e para o Fórum de São Bento do Sul, conforme especificado no Anexo 1.

Da Execução e Fornecimento

Cláusula Terceira – O fornecimento será executado de acordo com as condições contidas no Processo n. 148.746/2001.9 e a proposta apresentada pela Contratada, que originou o presente contrato, e que esta declara conhecer.


Da Entrega/Instalação

Cláusula Quarta – A Contratada compromete-se a entregar/instalar o objeto contratual previsto na cláusula segunda, no horário de expediente do Contratante, nos seguintes endereços:

1. Fórum de São Bento do Sul:

Av. São Bento, 401 – Bairro Colonial (São Bento do Sul/SC)

Fone para contato (47) 633-4904

2. Fórum Distrital do Continente:

Rua São José – Bairro Balneário (Florianópolis/SC)

Fone para contato (48) 248-5090

3. Juizado Especial Cível do Foro Central da Capital:

Av. Mauro Ramos, 755 – Bairro Centro (Florianópolis/SC)

Fone para contato (48) 251-6513


Do Prazo de Garantia
Cláusula Quinta – A Contratada compromete-se a oferecer, ao objeto contratual, a garantia não inferior a 12 (doze) meses, “on site”, contado a partir da data de entrega do objeto contratual.

Dos Serviços de Assistência Técnica

Cláusula Sexta – Durante o prazo de garantia, a Contratada prestará a assistência técnica à(s) central(is), objeto deste Contrato, sem quaisquer ônus adicional para o Contratante.
§ 1º: Os serviços de assistência técnica, durante o prazo de garantia serão realizados sempre que necessário, mediante chamada/solicitação do Contratante, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridas, contado da solicitação efetuada.
§ 2º: A Contratada prestará suporte de serviços, compreendendo reparos e substituições de peças, às suas expensas, obrigando-se a colocar o equipamento em perfeito estado de funcionamento, no prazo máximo de 36 (trinta e seis) horas, contado, também, da solicitação efetuada.

§ 3º: Decorrido o prazo previsto no parágrafo anterior, sem o atendimento devido, fica o Contratante autorizado a contratar esses serviços de outra empresa e a cobrar da Contratada os custos respectivos, sem que tal fato acarrete qualquer perda quanto à garantia dos equipamentos ofertados ou do suporte de serviços prestados.
§ 4º: A Contratada compromete-se a trocar o equipamento defeituoso, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas se, no período de 15 (quinze) dias corridos, ocorrerem defeitos sistemáticos que não sejam corrigidos no prazo estabelecido no § 2º.
§ 5º: As despesas relativas aos eventuais deslocamentos de equipamento(s) correrão por conta da Contratada e sob sua exclusiva responsabilidade.

§  6º:  A falta de peças não poderá ser alegada como motivo de força maior, e não eximirá a Contratada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos estabelecidos.

§ 7º: Os serviços de assistência técnica compreenderão a troca ou substituição, por conta da Contratada, de peças ou componentes que venham a se tornar necessários para a efetiva correção dos defeitos constatados.


Das Obrigações e Responsabilidades 

Cláusula Sétima – Do Contratante:

a) Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços de instalação do equipamento, objeto deste contrato, através da Diretoria de Engenharia e Arquitetura, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte desta;

b) Empenhar recursos para efetivação das despesas;

c) Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as condições de preço e prazo previstas neste contrato;

d) Encaminhar à IOESC para publicação no Diário da Justiça do Estado, o extrato do contrato e seus aditivos, se ocorrerem.

Cláusula Oitava – Da Contratada:

a) Contatar com a Diretoria de Engenharia e Arquitetura para acertar detalhes da entrega/instalação do objeto contratual;  

b) Cumprir o prazo de entrega, estabelecido na Cláusula Décima Primeira deste instrumento, para o  fornecimento do objeto contratual contratado; 

c) Arcar com as despesas concernentes ao fornecimento do objeto deste instrumento, compreendendo transporte, (fretes), encargos sociais, tributos, despesas indiretas e outras incidências, se ocorrem; 

d) Assumir responsabilidade pela entrega do material, instalação, treinamento de operação e manutenção, hardware, software e assistência técnica, bem como por quaisquer danos decorrentes do fornecimento deste, causados ao Contratante ou a terceiros;

e) Assumir responsabilidade pela boa execução deste contrato;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente contrato.

Do Crédito

Cláusula Nona – As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do elemento de despesa 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente, do Projeto Atividade n.  4.402, do Orçamento do Fundo de Reaparelhamento da Justiça, e do Projeto Atividade n. 4728, do Orçamento da Conta Única de Depósitos, para o exercício de 2002.


Do Pagamento

Cláusula Décima – Pela aquisição do objeto deste contrato, o Contratante pagará à Contratada, até o 8º (oitavo) dia, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal, a importância total de R$ ----------- (-----------------------------------------------------------), sendo:

Central telefônica – Fórum Regional Estreito


Central telefônica – Juizado Especial Cível/Capital


Central telefônica – Fórum de São Bento do Sul


total ...........................................................................................


§ 1º: A contagem referente ao 8º (oitavo) dia, prevista no caput, iniciar-se-á após a liberação da fatura pela Diretoria de Engenharia e Arquitetura.

§ 2º: Os pagamentos só serão liberados mediante a comprovação da regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Dívida Ativa da União, Regularidade para com a Seguridade Social (INSS) e para com o FGTS, em consonância com a cláusula nona, “d”, a teor do contido no art. 71, c/c o art. 55, XIII, da Lei n. 8.666/93. 

§ 3º: O Contratante sustará o pagamento da Nota fiscal/Fatura, caso o objeto contratual fornecido não corresponda às condições estabelecidas no presente contrato. Neste caso, a contagem do prazo mencionado no § 1º, iniciar-se-á somente após a regularização da entrega defeituosa. 

§ 4º: No caso do não pagamento da nota fiscal/fatura até o 8º (oitavo) dia útil, será efetuada a compensação financeira do 9º (nono) dia até a data da efetiva quitação, de acordo com a variação do IPC/DI-1 (Índice de Preços ao Consumidor/Disponibilidade Interna, mês anterior), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas (F.G.V.).

Do Prazo de entrega

Cláusula Décima Primeira – A Contratada compromete-se a entregar o objeto contratual num prazo não superior a 20 (vinte) dias, contados a partir da data do Pedido de Fornecimento.

Parágrafo Único: Exclusivamente para efeitos de garantia, este instrumento vigerá pelo prazo estabelecido na cláusula quinta, contados a partir da entrega do objeto.

Da Aprovação do Contrato

Cláusula Décima Segunda – Fica sujeito à aprovação da Assembléia Legislativa e do Tribunal de Contas do Estado, o presente contrato.

a) Nenhuma indenização será paga pelo Contratante no caso da não aprovação do presente pela Assembléia Legislativa e pelo Tribunal de Contas do Estado, na forma estabelecida na Constituição Estadual;

b) Fica facultado ao Contratante considerar o contrato insubsistente para todos os efeitos jurídicos e sem ônus de espécie alguma, salvo o pagamento correspondente aos materiais efetivamente fornecidos, se lhe convier este procedimento, em decorrência da não aprovação, pela Assembléia Legislativa e pelo Tribunal de Contas do Estado, do presente contrato.

Da Inexecução e Rescisão
Cláusula Décima Terceira – A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão com as conseqüências previstas em lei, com fulcro no capítulo III, Seção V, da Lei n° 8.666, de 21/06/93 e suas alterações, nos seguintes casos:

a) Por ato unilateral, escrito, do Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93;

b) Amigavelmente por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c) Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

§ 1º: O descumprimento, por parte da Contratada, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao Contratante o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

§ 2º: A rescisão do contrato, com base no parágrafo anterior, sujeita à Contratada a multa rescisória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato (no caso de desistência da entrega dos equipamentos), considerando-se, para tanto, 30 (trinta) dias após o término do prazo de entrega proposto.

§ 3º: Na aplicação destas penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla defesa.
Das Sanções Administrativas

Cláusula Décima Quarta – As sanções contratuais serão a advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de licitar com a administração por prazo não superior a 02 (dois) anos e declaração de inidoneidade, com fulcro no Capítulo IV, Seção  II, da Lei nº 8.666 de 21/06/93 e suas alterações.

§ 1º: Serão cobrados as seguintes penalidades:

a) A multa prevista para cada dia de atraso no fornecimento, será de 0,2% (dois décimos por cento) do valor da(s) fatura(s);

b) A multa prevista para cada dia de atraso na prestação de serviços de assistência técnica, durante o período de garantia, será de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do equipamento;
c) No caso de desistência do fornecimento(*) e/ou assistência técnica por parte da contratada, será aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado.
(*) Será considerada “desistência do fornecimento”, após 60 (sessenta) dias do término do prazo de entrega proposto.

§ 2º: Na aplicação dessas penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei; as penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

Da  Legislação  Aplicável  e  Casos  Omissos

Cláusula Décima Quinta – O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21/06/93, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do Direito.


Dos Encargos

Cláusula Décima Sexta – A despesa, decorrente dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto, ficarão a cargo da Contratada.


Do Foro

Cláusula Décima Sétima – Fica eleito o Foro da Comarca da Capital, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas do presente contrato.

E, por estarem acordes, as partes assinam este instrumento em 4 (quatro) vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo.

Florianópolis, -- de ------------- de 2002.

Tribunal de Justiça de Santa Catarina

Dr. Ari Dorvalino Schürhaus
Chefe de Gabinete da Presidência



Testemunhas
_____________________________                                   _____________________________
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